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FIGURA 7: Média de rendimentos* por estratos de renda – Conjunto das Regiões Metropolitanas do Brasil
Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (IBGE). Tabulação própria.

Nota: (*)   Calculado a partir da renda domiciliar per capita habitual bruta de todos os trabalhos (valores constantes, 4º trimestre 
2023 / IPCA).
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FIGURA 8: Perdas relativas na média de rendimentos* em relação ao valor encontrado no 1º trimestre de 2020, 
por estratos de renda – Conjunto das Regiões Metropolitanas do Brasil
Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (IBGE). Tabulação própria.

Nota: (*) Calculado a partir da renda domiciliar per capita habitual bruta de todos os trabalhos (valores constantes, 4º trimestre 

2023 / IPCA).

FIGURA 9: Média de rendimentos* dos 40% mais pobres – Conjunto das Regiões Metropolitanas do Brasil
Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (IBGE). Tabulação própria.

Nota: (*) Calculado a partir da renda domiciliar per capita habitual bruta de todos os trabalhos (valores constantes, 4º trimestre 

2023 / IPCA).
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FIGURA 10: Média de rendimentos* dos 50% intermediários – Conjunto das Regiões Metropolitanas do Brasil
Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (IBGE). Tabulação própria.

Nota: (*) Calculado a partir da renda domiciliar per capita habitual bruta de todos os trabalhos (valores constantes, 4º trimestre 
2023 / IPCA).
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após o início da emergência sanitária. No 1º trimestre 
de 2022, se registrou o menor nível de renda desde o 
1º trimestre de 2020, com redução de 15,2% nesses 
dois anos. A partir desse período, o comportamento 
da renda foi de elevação, atingindo no 3º trimestre de 
2023 um valor superior ao registrado no 1º trimestre 
de 2020.

Para entender de forma mais profunda a evolução 
do rendimento médio exposta anteriormente, nas 
figuras 9, 10 e 11 são apresentadas a evolução das 
médias dos rendimentos para o conjunto das regiões 
metropolitanas para os três estratos de renda entre o 
1º trimestre de 2012 e o 4º trimestre de 2023. Para o 
estrato mais pobre, exposto na figura 9, houve uma 
elevação do rendimento médio nos primeiros dois anos 
da série, até o 4º trimestre de 2013, seguida de um ano 
de estabilidade. A partir do 4º trimestre de 2014, houve 
um período de redução consecutiva no rendimento, que 
chegou a R$265,44, no 2º trimestre de 2017. Esse valor 
se manteve relativamente estável até a abrupta queda 
registrada com a pandemia da COVID-19, quando foi 
registrado um novo mínimo histórico no 3º trimestre 
de 2020, de R$172,77. A partir disso, o rendimento 
foi se elevando a cada trimestre, mesmo com algumas 
oscilações, e no trimestre mais recente alcançou valor 
próximo aos registrados ao longo de 2018 e 2019.

Para o estrato intermediário, exposto na figura 10, foi 
registrada uma elevação do rendimento médio entre 

o início da série histórica e o 4º trimestre de 2014, 
quando atingiu o máximo histórico até então. Nos anos 
seguintes, se registrou uma redução até o 2º trimestre 
de 2017, seguida de uma elevação até o último trimestre 
de 2019. A partir de 2020, se registraram os impactos 
da pandemia e o rendimento médio desse estrato 
atingiu o menor valor histórico, no 3º trimestre de 
2020 [R$1.393,80]. Ao longo de 2021, o rendimento 
médio oscilou em valores levemente maiores e, a partir 
de 2022 e 2023, se registraram crescimento sucessivos, 
alcançando R$1.669,70 no trimestre mais recente, o 
maior valor da série histórica. 

A evolução do rendimento médio do estrato mais 
alto está exposta na figura 11. Houve crescimento do 
rendimento médio do começo da série história até o 
2º trimestre de 2013, a partir desse período até o 2º 
trimestre de 2017 pode ser observado que houve 
flutuação no valor do rendimento médio em torno de 
R$ 7.600. Desse trimestre em diante, o rendimento 
aumentou, até o 4º trimestre de 2019, em que havia 
sido registrado o maior valor histórico até então [R$ 
8.433,20]. Ao longo de 2020 e 2021, houve queda 
devido aos impactos da pandemia, assim como nos 
outros estratos. Contudo, o menor valor histórico foi 
registrado mais tarde em relação aos demais estratos, 
no 1º trimestre de 2022, quando alcançou R$ 7.083,90. 
Ao longo de 2022 e 2023, esse valor voltou a crescer 
e alcançou um novo pico histórico, chegando a R$ 
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FIGURA 11: Média de rendimentos* dos 10% mais ricos – Conjunto das Regiões Metropolitanas do Brasil
Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (IBGE). Tabulação própria.

Nota: (*) Calculado a partir da renda domiciliar per capita habitual bruta de todos os trabalhos (valores constantes, 4º trimestre 
2023 / IPCA).
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FIGURA 12: Razão de rendimentos* entre os 10% do topo e os 40% da base da distribuição – Conjunto das 
Regiões Metropolitanas do Brasil (média móvel de quatro trimestres)
Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (IBGE). Tabulação própria.

Nota: (*) Calculado a partir da renda domiciliar per capita habitual bruta de todos os trabalhos (valores constantes, 4º trimestre 
2023 / IPCA).
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8.821,19, no 4º trimestre de 2023, superando os valores 
registrados antes da pandemia. 

A partir dos dados destas três figuras é possível 
compreender a evolução das desigualdades de renda ao 
longo dos anos de 2021 e 2022. Em 2021, conforme 
havia uma redução dos rendimentos do estrato mais 
rico e crescimento no rendimento dos outros estratos, 
foi possível perceber redução da desigualdade de renda. 
Já em 2022 e 2023, conforme ocorreu a retomada dos 
rendimentos dos 10% mais ricos em intensidade maior 
em relação aos outros estratos, a desigualdade de renda 
deixou de cair e adquiriu um padrão de moderada 
elevação.

A evolução da razão de rendimento entre o estrato 
mais rico (10% do topo da distribuição) e o estrato 
mais pobre (40% da base da distribuição), para o 
conjunto das regiões metropolitanas, está plotada na 
figura 126. Apesar de alguma oscilação no começo da 
série histórica, no 4º trimestre de 2013 essa razão era 
de 22,8 (a menor de toda a série histórica) e alcançou 
a razão de 24,1 no 3º trimestre de 2015. Isso significa 
que nesse último trimestre mencionado a população 
do topo da distribuição ganhava, em média, 24 vezes 
mais do que a população da base da distribuição. A 

6	  A fim de garantir maior estabilidade na medida, 
utilizamos as médias móveis (4 trimestres) para o cálculo da 
razão de rendimentos.

partir do 3º trimestre de 2015 passou a ocorrer uma 
elevação suave e contínua da razão de rendimento até 
o 1º trimestre de 2019, quando essa razão passou a se 
estabilizar, porém em patamar mais elevado - nesse 
último trimestre mencionado a população do topo da 
distribuição ganhava, em média, 30,6 vezes mais que a 
população da base da distribuição.

Do 1º trimestre de 2020 até o último trimestre daquele 
ano, a razão de rendimento passou a se elevar novamente, 
mas de maneira abrupta e alcançou o patamar de 43,0 
no 1º trimestre de 2021. Ao longo de 2021 e 2022 essa 
razão de rendimentos teve comportamento de redução 
e alcançou o valor de 30,2 no 3º trimestre de 2022, 
porém voltou a crescer e no trimestre mais recente 
alcançou 32,8, valor mais alto registrado fora do 
período pandêmico. Isso demonstra que, assim como 
apresentado no coeficiente de Gini, os indicadores de 
desigualdade retomaram aos patamares inferiores aos 
registrados durante a pandemia, e em seguida voltaram 
a se elevar.

Na figura 13, são apresentadas as razões de rendimento 
entre os 10% do topo da distribuição e os 40% da base da 
distribuição para cada uma das regiões metropolitanas 
brasileiras nos 4º trimestres de 2019, 2022 e 2023. Para 
o conjunto das regiões metropolitanas ocorreu uma 
leve redução de 0,5% da razão de rendimento entre os 
4º trimestres de 2019 e 2022, mas que foi superada por 
uma elevação de 8,5% entre os 4º trimestres de 5,3% 
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FIGURA 13: Razão de rendimentos* entre os 10% do topo e os 40% da base da distribuição – Conjunto das 
Regiões Metropolitanas do Brasil (média móvel de quatro trimestres)                                          
Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (IBGE). Tabulação própria.

Nota: (*) Calculado a partir da renda domiciliar per capita habitual bruta de todos os trabalhos (valores constantes, 4º trimestre 
2023 / IPCA).    
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e 2023. A razão de rendimentos chegou a 32,8, o que 
significa que os 10% do topo da distribuição de renda 
ganhavam, em média, 32,8 vezes mais que os 40% da 
base da distribuição. Na comparação entre o trimestre 
atual e o trimestre anterior a pandemia, isto é, entre os 
4º trimestres de 2019 e 2023, se verificou que em 17 
das 22 regiões metropolitanas, se registraram aumentos 
da razão de rendimentos. O maior crescimento foi 
registrado na Região Metropolitana de Aracaju, em 
que houve um crescimento de 39,3%, enquanto a 
maior queda foi registrada na Região Metropolitana de 
Maceió (-29,0%). 

Na comparação do 4º trimestre de 2023 e o 4º trimestre 
de 2022, houve aumento da razão do conjunto das 
regiões metropolitanas em 8,5%. Esse crescimento 
decorreu do aumento verificado em 20 das 22 
metrópoles. Apesar de pequena variação, somente 
as regiões metropolitanas de São Paulo e de Macapá 
apresentaram redução das desigualdades entre o topo e 
a base da distribuição de renda, sendo -3,5% e -3,0%, 
respectivamente. 

As cinco Regiões Metropolitanas com as maiores razões 
de rendimento no 4º trimestre de 2023 foram, em 
ordem crescente, Recife [40,6], Salvador [42,1], Natal 
[44,4], Aracaju [45,3] e João Pessoa [48,0]. No extremo 
oposto, as Regiões Metropolitanas em que a razão de 
rendimentos no 4º trimestre de 2023 apresentavam os 
menores níveis eram, em ordem decrescente, Macapá 

[21,4], Curitiba [20,2], Goiânia [20,0], Florianópolis 
[19,8], e Vale do Rio Cuiabá [18,7].
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04  RENDIMENTOS ABAIXO DE ¼ DO SALÁRIO-MÍNIMO
Nesta seção, são apresentados os dados relativos à 
parcela da população que vive em domicílios com 
rendimentos per capita do trabalho de até um quarto 
do salário-mínimo e que, portanto, está mais sujeita a 
situações de vulnerabilidade social. Tomamos como 
referência o valor do salário-mínimo de cada trimestre/
ano, tendo sido corrigido pelo mesmo deflator de 
preços que aplicamos aos rendimentos nas seções 
anteriores.

Na figura 14, está exposta a evolução do percentual 
de indivíduos com renda de até ¼ do salário-mínimo 
para o conjunto das regiões metropolitanas. Entre 
o 1º trimestre de 2012 e o 4º trimestre de 2015, essa 
proporção oscilou em patamares acima de 17% e abaixo 
de 20%. Entre o 1º trimestre de 2016 e o 4º trimestre 
de 2019, sofreu pequenas elevações, flutuando acima de 
21% e abaixo de 24%. A partir do 1º trimestre de 2020, 
essa proporção sofreu um crescimento expressivo, 
chegando ao valor mais alto da série história, 29,6%, 
no 3º trimestre de 2020. A partir daí, essa taxa teve 
flutuações, mas em uma tendência de redução até 
atingir 22,5%, no 4º trimestre de 2022. Nos quatro 
trimestres seguintes, essa taxa oscilou para cima até o 2º 
trimestre de 2023 e voltou a cair desde então, atingindo 
23,1% no trimestre mais recente. Isso significa que 
23,1% dos moradores das metrópoles estavam em 
domicílios cuja renda média per capita do trabalho era 

de até ¼ do salário-mínimo, correspondente a quase ¼ 
da população metropolitana.

Na figura 15, há um gráfico semelhante ao anterior, 
mas em termos absolutos, considerando o número de 
indivíduos vivendo em domicílios com renda de até ¼ 
do salário-mínimo per capta. A evolução histórica dessa 
curva já foi descrita no gráfico anterior, mas, em relação 
às alterações ocorridas durante o período da pandemia, 
verificamos que no 1º trimestre de 2020 tínhamos 19,4 
milhões de pessoas vivendo em domicílios cuja renda 
per capita de até ¼ do salário-mínimo no conjunto das 
metrópoles. Essa cifra subiu abruptamente para 24,6 
milhões, no 3º trimestre de 2020. A partir de então, a 
tendência foi de queda, chegando a 19,8 milhões, no 4º 
trimestre de 2021. Com a flutuação verificada ao longo 
de 2022 e 2023, se verificou um total de 19,7 milhões 
de pessoas vivendo em domicílio com renda per capta 
de até ¼ do salário-mínimo, no 4º trimestre de 2023.

Na figura 16, são apresentadas as médias móveis do 
percentual de indivíduos vivendo em domicílio com 
rendimento per capita de até ¼ do salário-mínimo, 
para cada uma das regiões metropolitanas, nos 4º 
trimestres de 2019, 2022 e 2023, buscando comparar 
o último ano com o período anterior a pandemia de 
Covid-19, da mesma forma que foi feito em análises 
anteriores. Para o conjunto das regiões metropolitanas 
foram registrados aumentos tanto entre os 4º trimestres 
de 2019 e 2022 quanto entre os 4º trimestres de 2022 e 
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2023, que combinados resultaram em uma elevação de 
5,3% do percentual de indivíduos vivendo em domicílio 
com rendimento per capita inferiores a ¼ do salário-
mínimo, no período total de quatro anos.

A proporção de pessoas vivendo com rendimentos 
de até ¼ do salário-mínimo se manteve mais elevada 
nas regiões metropolitanas do Norte e Nordeste e 
mais baixa nas regiões metropolitanas do Sul, Sudeste 
e Centro-Oeste. Os maiores percentuais de indivíduos 
vivendo em domicílios com rendimento per capita 
de até ¼ do salário-mínimo, no 4º trimestre de 2023, 
foram registradas nas Regiões Metropolitanas de Natal 
[36,5%], Recife [36,3%], João Pessoa [35,7%], Aracaju 
[35,7%] e Grande São Luís [34,8%], todas regiões 
metropolitanas do Nordeste. No outro extremo, as 
Regiões Metropolitanas que registraram as menores 
proporções foram, em ordem decrescente, Vale do 
Rio Cuiabá [17,4%], Distrito Federal [17,2%], Curitiba 
[17,0%], Goiânia [16,5%] e Florianópolis [16,0%].



36

FIGURA 14: Domicílios com rendimento* per capita de até ¼ do salário-mínimo - Conjunto das Regiões 
Metropolitanas do Brasil (%)                                                                             
Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (IBGE). Tabulação própria.

Nota: (*) Calculado a partir da renda domiciliar per capita habitual bruta de todos os trabalhos (valores constantes, 4º trimestre 

2023 / IPCA).
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FIGURA 15: Número de domicílios com rendimento* per capita de até ¼ do salário-mínimo - Conjunto das 
Regiões Metropolitanas do Brasil                                                         
Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (IBGE). Tabulação própria.

Nota: (*) Calculado a partir da renda domiciliar per capita habitual bruta de todos os trabalhos (valores constantes, 4º trimestre 

2023 / IPCA).
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FIGURA 16: Domicílios com rendimento* per capita de até ¼ do salário-mínimo - Regiões Metropolitanas do 
Brasil (%) - (média móvel de quatro trimestres)                                               
Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (IBGE). Tabulação própria.

Nota: (*) Calculado a partir da renda domiciliar per capita habitual bruta de todos os trabalhos (valores constantes, 4º trimestre 
2023 / IPCA).




